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Recurson2 96.1,00 - IRPJ - EXS: DE 1986 e 1987	 I

Recorrente MINERAÇÃO MACIEL LTDA.	 1

i
IRecorrid a DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS (SP) . 	 I

(

IRPJ - GLOSA DE DESPESAS - ARRENDAMENTO MER 1,

CANTIL - DESCARACTERIZAÇÃO PELA CONCENTRA -=
ÇÃO DO PAGAMENTO NAS PRIMEIRAS CONTRAP RESTA i-ÇõES	 1

11
Consoante reiteradas decisOes deste Colegia
do, entende-se que concentrado o pagamento "1-

do preço do contrato nas primeiras contra--
prestações, descaracteriza-se o arrendamen-
to mercantil.

iRecurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de 	 1

recurso interposto por MINERAÇÃO MACIEL LTDA.: i

ACORDAM. os Ylembros da Primeira Cãmara do Primeiro I

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-

to ao recurso, nos termos do relateirio e voto que passam a integrar'
o presente julgado

.,-/--- i

Sala 'das Sessão (DF), em 17 de abril de 1990
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UR:fe, PER RA LIPES	 _	 _ PRESIDENTE

c.----
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S ED À • D0400 	 II,,k, e.` L	 ALCKMIN - RELATORIII	 r,

Ire_
VISTO EM	 AFON • e 	 • FERREI ' ,t PE CAMPOS - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 2 1 JUN 199 ZENDA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Seguintes Conselheiro

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTõVÃO

ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL E CÂNDIDO RODRI-

GUES NEUBER.
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RECURSO N9 96.100

ACÓRDÃO N9 101-80.001

RECORRENTE: MINERAÇÃO MACIEL LTDA.

RELATÓRI O 

Trata-se de recurso interposto contra decisão por-

tadora da seguinte ementa:

"IMPOSTO DE RENDA PESSOA JUR1DICA - EX 86/87
Arrendamento Mercantil: Serão adicionadas ao lucro
liquido, para determinação do lucro real, valores'
deduzidos a titulo de arrendamento mercantil, cu-
jos contratos e respectivas condições pactuadas es
tejam em desacordo com a legislação pertinentes
matéria,

EXIGÊNCIA FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE.

Sumariando a espécie, assim relatou a Autoridade

julgadora de primeiro grau:

"Inconformada com a exigência fiscal consubs-
tanciadano Auto de Infração de fls. 26, a contri-
buinte, tempestivamente, interpôs impugnação	 de
fls. 30/35,

Trata-se de lançamento decorrente da adição ao
lucro liquido, para efeito de determinação do lu--
cro real dos valores referentes a "Arrendamento
Mercantil - Veículos" (Cr$ 300.369.011 e Cz$......
82,503,00, nos exercícios 1986 e 1987 respectiva--
mente), apropriados pela interessada como despesas
operacionais,

Primeiramente, esclarece a autuada que os per-
centuais relatados pelo fiscal autuante não corres
pondem à realidade dos fatos, conforme quadro reSU
mo apresentado na impugnação, fls.31.

Em segundo lugar, alega que os valores glosa--
dos no Auto de Infração referem-se ao total da con
ta "Arrendamento Mercantil de Veículos", total es-
te que agrega outros contratos de arrendamento,dis
tintos do questionado no Auto.

Em seguida, diz a impugnante que a Lei n9
6,099/74, alterada pela Lei n9 7,132/83, que dis-
põe sobre o tratamento tributãrio das operações de
arrendamento mercantil, não estabelece em nenhum
de seus artigos as condicionantes apresentadas pe-
lo fiscal autuante, fixando tão somente que a aqui
sição de bens arrendados em desacordo com as dispo
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siçOes daquela lei, será considerada operação de
compra e venda a prestação (art. 11, § 19).

Após isso, cita o art. 59 da citada Lei n9
6.099/74, dizendo que nele não consta que as con--
traprestações devam ser todas do mesmo valor.

Por fim, ressalta que jamais se poderia impu--
tar, à autuada, a responsabilidade pelo descumpri-
mento de alguma norma específica do Conselho Mone-
tário Nacional, caso houvesse, e que se fosse o ca
so, o agente infrator teria sido a empresa arren-T

-danten.

Fundamentando a decisão, asseverou o julgador	 a

quo:

"Inicialmente, deve-se esclarecer que o "Lea--
sing" ou Arendamento Mercantil, surgiu como uma
solução bastante engenhosa para que as empresas pu
dessem equipar-se sem imobilizarem consideráveis
parcelas de recursos próprios, conservando a sua
liquidez e substituindo rapidamente o equipamento'
obsoleto, Ou seja, ao invés de a empresa adquirir
um determinado equipamento, ela pede a uma insti__
tuição financeira que o compre, conforme especifi-
cações precisas dadas pela empresa, e em seguida o
forneça em locação por um prazo determinado ao ter
mino do qual, tem opção de adquiri-lo por um preço
residual, ou devolve-lo, caso não-queira continuar
na locação por prazo indeterminado.

Pela análise dos valores objetos do Auto de In
fração e dos citados na impugnação pela contribuin
te, observa-se que, já antes da metade do prazo
contratual, no primeiros 12 meses, haviam sido pa-
gos 65,75% do seu valor total. No contrato, 	 às
fls. 06, vi-se que o valor residual importa em 1%
(um por cento) do valor do bem.

O fato de, já antes da metade do prazo de dura
ÇÃO do contrato, terem sido pagos cerca de 65% dC-5

seu valor total evidencia que na realidade, a _em-
presa não necessitava socorrer-se do instrumento
do il Leasing" para substituir equipamentos e que o
contratode financiamento de compra de bem do ati-
vo imobilizado dissimulado sob a forma de contrato
de arrendamento mercatil.

Quanto ao valor residual, observa-se que, sen-
do o bem objeto do contrato um caminhão-trator mo-
delo N-l0, marca VOLVO, seu prazo de vida útil, pa
ra eeitc de depreciação é de 5 (cinco)anos. Mesmo
que se considere a possibilidade de se utilizar da
depreciação acelerada de 30%, faculdade permitida;„

'9,
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nos contratos de arrendamento mercantil, el&T,
ainda teria uma vida útil de três anos e meio,
bastante superior ao prazo de duração do con-
trato. Assim, é de se concordar que após es-
ses dois anos, o veículo ainda teria um bom
valor de revenda no mercado, bastante .supe-
rior ao um por cento estipulado no contrato.

Ora, quando a letra "C" do art. 59 da Lei n9
6.099/74 fala em "opção de compra ou renova-
ção de contrato, como faculdade do arrendatá-
rio", está a prever um valor de opção de com-
pra razoavelmente compatível com o valor de
revenda no mercado. Caso contrário, torna-se'
inútil a previsão de renovação de contrato. E,
como se sabe, a lei não Contém palavras 1iáú44.
teis. No caso presente, o valor de opção de
compra equivale a um por cento do valor do
bem. Se este valor é tão ínfimo, fica eviden-
te que ninguém irá pensar em devolver um bem
cujo valor de - revenda no mercado, e provavel-
mente até de sucata, é bem superior ao preço'
de opção de compra, não cabendo falar-se de
opção, ao menos no contexto da legislação de
regência.

Pelo exposto até o presente momento, fica de-
monstrado que o contrato está apenas "formal-
mente" dentro das exigências legais, não o es
tando em sua essência, infringindo em seu to-
do a Lei n9 6.099/74.

Quanto ao fato de ser a responsabilidade pelo
não cumprimento de alguma norma específica do
Conselho Monetário Nacional da arrendante, de
ve-se lembrar que no caso presente foi infrin
gida a Lei n9 6.099/74 e que o § 19 do arti-
go 235 do RIR/80 diz:

"§ 19 - A aquisição, pelo arrendatário (grifo
nosso), de bens em desacordo -dom as
disposições da LeL.6.099„ de 12 de se
tembro de 1974, será considerada ope-
ração de compra e venda a prestação."

o mesmo artigo, no seu § 39,„diz:

"§ 39 - Na hipótese prevista no parágrafo 19,
as importâncias já deduzidas, pela ad
quirente, como custo ou despesa oper -a-
cional, serão adicionadas ao lucro 1!
quida, para efeito de determinação (15
lucro real, no exercício corresponden
te-._ã respectiva dedução."

Vê-se claramente que a responsabilidade tribu
tária cabe ao adquirente do bem arrendado em
desacordo com a Lei n9 6.099/74, estando per-
feitamente enquadrada a exigência 1ega fr

//
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Cumpre observar que o Banco Central não .:.tem 	 1
competência para ditar regras sobre a deduti-
bilidade oujindedutibilidade das despesas, pa
ra fins de apuração da base de cálculo do im-
posto de renda. i

Ademais, mesmo que se pudesse admitir a con-
formidade desses contratos de "Leasing" com a
legislação comercial, ainda assim, seus efei-

	

tos na apuração da base de cálCulo do imposto 	 .
de renda devem obediência ãs normas específi-

	

cas da legislação tributária que consagra o	 ,

regime de competência para ã dedutibilidade '
(Tos custos/despesas (art. 172, §. único do RIR/
80 e PN-CST n9 34/81).

Nesse sentido, não é dificil demonstrar a in-
dedutibilidade das contraprestaçôes mensais '
concentradas no primeiro ano, quando o contra
to que assegura o uso do bem se estende por7
25 meses.

Quanto aos valores glosados, constata-se que
houve realmente engano do fiscal autuante ao
levantar os mesmos das fichas do razão contá-
bil, em razão do que, é de se recalcular o va
ior do crédito tributário, considerando-se, "T

para o exercício financeiro de 1987, o valor
da OTN de Cz$ 207,97, correspondente a abril/
87, pela aplicação do art. 99 do DL 2.471/88'
que acatou a inconstitucionalidade do art._18
do DL 2323/87. Necessário se torna a corre-
ção do demonstrativo de fls. 27, o que impli-
ca na obtenção de novos valores de Imposto de
Renda devido, conforme demonstrado em anexo a
esta Decisão. A alteração procedida atende a
pleito da impugnante, tornando desnecessária'
a reabertura de prazo para nova impugnação.

Isto Posto JULGO PROCEDENTE EM PARTE a exigên
cia fiscal, para excluir do montante tributá-
vel, de oficio, no exercício de 1986, a parce
la de Cr$ 30.438.911 e acrescer ao montante --1-
tributável no exercício de 1987 a parcela de
Cz$ 19.847,42 e DETERMINO se prossiga no co-
brança do remanescente, bem como, relativamen
te ao exercício 1987 a exclusão da correção 71-.

monetária do IR relativo ao período de janei-
ro a abril de 1987, nos termos do disposto no
art. 99, V, do DL n9 2.474/88.

Intimada em 27-10-89, a empresa interpôs recurso

a este Colegiado, em 23-11-89, asseverando que a própria Fiscali

zação, ao afirmar que a Lei n9 6.099/74 regulou, principalmente,

os aspectos tributários do arrendamento mercantil, reconheceu qu

l',/fr
?,
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nenhum dispositivo de tal diploma legal, ou de qualquer legisla-

ção complementar, foi ferido pela autuada.

Argumentou, ainda, com o tratamento contãbil da-

do em outros países ãs operaçaes de arrendamento mercantil, onde

a arrendatária imobiliza o valor do bem, registrando em contra--

partida o passivo exigível, para concluir que se adotado no Bra-

sil necessário seria ajuste no LALUR, tendo em vista a vantagem'

fiscal assegurada pela Lei n9 6.099/74.

De outra parte, assinalou que tendo a Autoridade

julgadora admitido que o contrato em questão está como "normal--

mente os contratos estipulam", "formalmente dentro das exigências

legais" não se pode aplicar o disposto no 19 do art. 235 do

RIR/80.

Lembrou, outro sim que se tivesse o legislador'

pretendido valores úniformes para cada contraprestação, a exigên

cia constaria dos regul.:5:n= estabelecidos pelo art. 59 da Lei n9

6.099/74.

Isto posto e reportando-se aos argumentos expen-

didos na impugnação, requereu a reforma da decisão recorrida.

É o relatório."2-
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VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

O recurso foi interposto com guarda do prazo de

trinta dias estabelecido no art. 33 do Decreto n9 70.235/72, ra-

zão por que dele tomo conhedimento.

No mérito, cuida-se de descaracterização de con-

trato de arrendamento mercantil, pela concentração por pagamento

nas primeiras contraprestaçOes.

A matéria já mereceu reiteradas análises nesta

Câmara, tendo eu mesmo aderido à corrente que entende correta :_a.

autuação. Em outra_oportunidade, expendi as seguintes considera-

çOes:

"Para a caracterização do contrato de Jea-
sing não basta somente a forma, mas é necessário „
que igualmente em sua essência também corresponda
àquele de negócio jurídico.

O traço distintivo do contrato de "leasing",
sem dúvida, é a possibilidade que se cria para o
arrendatário de dispor de equipamentos modernos e
caros sem imobilização: de consideráveis recurso
próprios. FÁBIO KONDER COMPARATO acentua a respei

- -to que:

"Trata-se de fórmula engenhosa, que reflete
uma mentalidade essencialmente prática: ao invés
de comprar o equipamento de que necessita com ou
sem financiamento, o empresário pede a uma insti-
tuição financeira especializada que o compre 	 em
seu lugar, segundo indicações técnicas que 	 ele
próprio fornece e que lhe dê em seguida em loca-
ção por um prazo determinado, ao cabo do qual o
empresário tem a opção de adquirir o material loca
do por um preço residual, ou de devolvê-lo, se não.
preferir continuar na locação por prazo intermina-
do.

Faz-se, destarte; um investimento amortizável com
o próprio lucro que ele propicia, e que permite ao
empresário conservar em seu poder os bens de equi-
pamento unicamente durante o período em que sua ren
tabilidade "e elevada.	 _

Eis aí o leasing, termo que vem sendo consagrado
mesmo em língua latina."/12,	 /-.
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Tambem o emérito Professor ARNOLD WALD, in "Noções &isl-
cas de "Leasing" destaca que:
"A idéia básica de um expansão sem necessidade
de investimento imediato e o leit-motiv de to-
da a propaganda das companhias de leasing quan
do afirmam nos seus slogans: "Equipem-se sem
investir - Reequipem-se sem imobilizar fundos"
- "Um reeguipamento menos oneroso, uma expan-
são mais rápida e maiores lucros"."

Desta maneira, verifica-se que o contrato de
arrendamento mercantil tem esse traço caracte-
rístico: o de possibilitar o acesso a equipa--
mentos sen necessidade d.e alocação de grandes'
somas de recursos.

Ora, exam.inando-se o contrato controvertido nes
te-processo vê-se logo que foge ele às caractj
rísticas do "leasing", tanto porque o pagamen-1
to do preço se deu quase integralmente logo nos
primeiros meses de vigência do ajuste, como tam
bém pelo reduzido valor residual fixado.	 o

Assim, não se pode afirmar que a operação ence
tada teve como objetivo proporcionar à empresa
recorrente a aquisição de equipamento sem one-
ração de volumosos recursos. Na verdade, obser
va-se, atê porque foi expressamente declarado,
que o objetivo maior da opção pelo tipo de ne-
gócio jurídico foi o de colher benefícios fis-
cais destinados aos contratos de "leasinq". A
acolhida, no entanto, de tal procedimento im-
portaria, sem dúvida, em grave dià-Lorção da lei.

De outra parte, peço vênia para me reportar a
, magistral voto do eminente Conselheiro SYLVIO

RODRIGUES, proferido no Acórdão n9 101-77.016,
a que aderi, e que em seu ponto fulcral assim
está lavrado:

"Sob o ân gulo de pagamentos mensais, correspon
didos por valores retilíneos das contrapresta-
ç -écs,devidas pela arrendatária, conquanto seja
certo não haver, no ordenamento jUrld.:co, uma
regra fechada e mesmo observar-se frente à fór
mula estabelecida no item 7 da Portaria MF n'Ç
564, de 0-11-1978, uma variável curva descen-
dente no cálculo dos valores d%s prestações,
sendo ai:ê possível depararem-se, no confronto'
fático de cada caso, situações que justifiquem
uma variação ló g ica no valor das contribuições
durante .o prazo do contrato, em virtude das
características e do use dos, bens arrendados,'
capaz de razoabilizar, uma perda considerável
no valor resídua:, compensada por um . maior en
cargo no valor do primeiro lote de prestações,
aue venham cobrir o declínio das Ultimas, não

. se pode, perjm, oferecer abrigo, legal-tribut:á
rio, a anomalias, como as da espécie dos autos,
em que, em mêdia, as doze primeiras prestações
atincL.ram, faixa de 80%' (oitenta por cento) do '
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custo deilnitivo dos bens, numa inegável con-- -
trariedade aos pressupostos do arrendaMentome_rs
cantil, aue se assenta na filosofia ou da falta
de capital de giro, ou da impossibilidade, ou,
ainda, da incoveniência de reduzí-lo de um mais
bem adequado emprego no desempenho da ativida-
de própria. Tal desproporção descaracteriza o
arrendamento mercantil, principalmente perante
o inexpressivo valor residual, revelando-seque
ele apenas tomou as vestes do formalismo •con-
tratual, como o irrecomendável uso da forma pe
ia forma, para tão-somente servir como instru-
mento de economia do tributo.

Trata-se de procedimento fiscal correto na apli
cação das normas tributárias do artigo 235, e
seus paráarafos, do RIR/80 (art. 11, e §§, da
Lei n9 6.099/74), porquanto os efeitos econõmr
cos dos fatos prevalecem sobre a forma juridi
ca de aue estes se revestem contratualmente e,
na hipótese em face do disposto nos §§ 29
39 do citado artigo 235, o total desembolsado'
aue constituirá o custo do bem, não tendo ca

bimento a separação dos custos financeiros. Ert,
portanto, norma particular expressa, no senti-
do de considerar no total das contraprestações
os encargos financeiros como integrantes ao
custo de a quisição do bem.

Imune • de diivida de que os fatos não podem pre-
valecer na forma como são indicadquando reve
lada a imagem de um fenômeno psicológico, abri':
trato e interno, que os controverte em seus
primórdios, pois a eficácia do direito depende
sempre de prova dos fatos que lhe servem de ba
se e não ó apenas o uso da forma pela própria
forma, a dar vestimenta externa aos fatos, que
vai assegurar aquela eficácia.

Ora, se o tratamento jurídico-tributário defe-
rido às operações de arrendamento mercantil se
liga ao pressuposto da impossibilidade e ou in'
conveniência de imobilizar-se capital de gir-c:
na aquisição de bens, não desviando a arrenda-
tária recursos de um mais bem apropriado empre
gc deles no desempenho de suas atividades, 161
gica evidentemente não há para quem, já no pri
miro ano do contrato, pagando 80% (oitenta T
por cento) do total das prestações, dependia,a
toda prova,, de contratar um arrendamento assim
formalizado.

A despreporcionalidade do desembolso das pres
tições iniciais evidencia com todo o relevo que
a operação foi ilusoriamente formalizada em ar
renSamento mercantil para, por um lado, aufe-::
rir o benefició fiscal da dedução de um volu-:-

111 arandc de dispêndios, como despesas opera--
cionais c não como aquisição de bens, como devil__

/7) ,
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fato é, e: para, por outro lado, evitar os efej-
tos, decorrentes de crédito da correção monetá- 	 1
ria incidente sobre a aquisição da propriedade'	 1
de bens Que se classificam no ativo permanente'. ,
do balanço patrimonial. Tal desproporcionalida-
de, além de controverter a filosofia da impossi ,,

	

.._	 ,

bilidade de dispor de capital de giro ou da in-
conveniência de não lher dar aproveitamento in-
tegral dos recursos nos objetivos específicos
das atividades exploradas, constitui inegável 1

subversão aos princípios contábeis e fiscais que ,
regulam a apuração do resultado do exercício." 	 !,,.

E continua adiante ,
1,
,

"As circunstãncias relevantes corno ate aqui se	 !
tem examinado, de modo abrangente, c aspecto ob
jetivo do "leasing", embora ate mesmo indepen=
dam da natureza jurídica do contrato, ajudam a

1
analisar cada operação na medida em que a carac
terística mercantil do negócio contratado pro-=
penda a desmascarar uma compra e venda a presta
ção, procurando-se impressionar o contrato com
as aparências de arrendamento mercantil em ,lcon
sonãncia com a lei, como se direito fosse a me-J,
ma coisa Cate formalismo contratual. Isto se toF

na irrefutável, sobretudo em razão da promessaT
sinalagmática de venda ocorrente desde o início
do contrato, deixando a transferência do domí--
cio sobre o bem condicionada ao exercício 	 da
opção de compra por. parte do arrendatário. 	 Em
ser assim entendida, a operação de despega 	 do ,
jogo do seu esconderelo, se ao sair do estabele	 1

cimento da empresa de "leasing" o bem se desti=	 1
na ao comárcio, em virtude da venda contratada,
com preço_e momento certo de, sob condição po- ,
testativa, exercer o "arrendatário" (entre as-
pas) a opção de compra por valor residual ínfi-
mo. Dúvida não há de que, se isso assim ocorre, ,
por detrás do negócio mercantil se está, em rea
lidade, encobrindo, só e tão-só, uma operação .T-
de financiamento de compra a prazo, e não se
realizando uma locação de coisa ou bem. O neces
sãrio é, portanto, não se levantar o véu da op -e- ,:
ração aue, desde o seu início, oculta uma com,-	 .,,
pra e venda revelada em estabelecer-se um preço
residual vil.

Sob o mirante do valor residual, FABIO KONDER 1

COMPARATO comenta que a existência de uma opro-
mossa unilateral de venda por valor residualpre
viamente fixado, desde o início do contrato, ao
lado da relação locatício de coisa, torna irre-
torquível a descaracterização do "lea-sing" para
mera locação ou venda a crédito (Enciclopédia
Saraiva, vol. 19, pág. 390).7 -

t-9,
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Ademais, não é porque o contrato tome as rou-
pagens de "leasing", e só por isso, que a du-
pla destinação ("renting", ou "leasing" opera
cional) deixa de caracterizar, como coisa yen'

	

dida, os bens negociados sob a forma disfarça 	 •
da de arrendamento mercantil. É sobretudo a
natureza do bem a par de sua destinação ou
utilização que se define a caráter da opera-
ção, pois, em relação a esta, „:há de se ter em
vista a comutatividade peculiar em descaraCte
rizar-lhe a feição de "leading", contemplado'
pela Lei n9 6.099/74, a insignificância de um
valor residual baixo.

Não se olvide que nem só nos grandes princi-
pios o sistema.jurídico-Iegislativo, regula--
dor do arrendamento mercantil, encontra firme
za em seus preceitos normativos, pois também
princípios menores o infra-estruturam. E tan-
to mais consistente se torna o sistema, quan-
to mais a firmeza do prinCípio menor ostenta'
a segurança dos princípios maiores. Se .,assim
não fosse, difícil não seria fazer o artifit÷_
cialismo da operação prevalecer sobre a essên
cia da matéria.

Seria ingenuidade admitir-se que, em faceudas
disposiçOes do artigo 59 da Lei n9 6.099/74,e
arrendatário iria restituir o bem ou renovar'
o contrato, e não exercer a opção de -compra,
frente â pequenez de um valor residual a ser
despendido. É de notar-se que o valor
dual é pequenora_grande o contrato de "leasing"
pelo Volume das contraprestaçOes pagas, no
prazo de sua vigência, porque correspondidas'
por um total muito superior ao custo de aqui-
sição do bem e, contudo, toda a grandeza do
formalismo em que se firmou o instrumento con
tratual está-lhe impedindo de tornar a opera-
ção na modalidade de "leasing", sujeito ao tra
tamento tributário diferenciado, pela peque-
nez do resto a pagar como preço pela opçao de
compra. Ninguém, após despender uma enormida-
de soma de dinheiro, teria tal despreendimen-
to a ponto de deixar escapar a oportunidade
de adquirir a propriedade do bem, faltando
tão pouco para inteirar-se o preço de compra,
a menos que ele se contemple em estado de in-
terdição. Lembrança de uma luta entre o gigan
te (as contraprestações) e o anão (o valor r-e-
sidual). E mesmo que, frente ao diminuto va-
lor reSidualreduzidísqimo, se venha alegar'
que o bem não foi vendido ao arrendatáriormas
a um terceiro, como pode acontecer, é porque,
âs-ocultas, outro negócio se fez.. entre o Aar
rendatário e o terceiro, como conseqüência ló
gica.

A fixação de um valor residual mínimo é uma
i,;,9 evidência a caracterizar uma compra e venda.
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Nem se argumente com o princípio da autonomia
da vontade, para se dizer que nada obsta em a
arrendatária renunciar ao seu direito de op-
ção de compra e vai renovar o contrato ou de-
volver o bem à sociedade de "leasing". Aconte
ce, porém, que a opção só se exercerá por oca
siao do término do contrato, mas a contrata=
ção prévia do valor residual Mínimo, insigni-
ficante, simbólico, por exemplo, igual a 196'
Cum por cento), ou a Cr$ 1 (um cruzeiro), re-
vela que a opção de compra foi feita no
cio do contrato, o que, nos termos do artigo'
10, e seu parágrafo único, da Resolução BCB
n9 351, de 17-11-1975, deixa caracterizada
uma operação de compra e venda e não de arren
damento mercantil.

Por outro lado, há de considerar-se o fato
económico que o valor residual inexpressivo '
faz sobressair com o retorno de capital, quan
do o contrato de "leaSing" estabelece -prazo
inferior ao de vida útil do bem, objeto
operação.

Para mais bem compreender-se o problema, veja-
se que, nos contratos de arrendamento, a flâ-
34/41, com prazos de vi!jência por 2 (dois)
anos, se fixou, como preço para a opção , de
compra, o valor residual de apenas 1% (um por
cento) do valor original do bem, ou Cr$ 1 (Um
cruzeiro), conforme se indica no quadro do va
lro residual previsto. Tendo o equipamento,
constante dos documentos anexos como objeto
da operação, vida útil por 5 (cinco) anos, o
sistema provoca, ante a inexpressividade da
bagatela do resíduo, uma superdepreciação do
bem. O retorno de capital se dá em dois anos.,
enquanto que se ele fosse recuperado através'
da formação de quotas de depreciação, teria
de verncer o prazo de cinco anos, isto	 sem
contar os efeitos da insuficiência feita ,ao
crédito da conta de correção monétária, por
se ter deixado registrado o bem em conta clas
sificada no ativo permanente do balanço patif
monial.

Na forma como se encontra estabelecido no con
trato, o valor de 1% do custo original do
ou Cr$ 1,00 (um cruzeiro) por si só, represen
ta valor simbólico, ou valor de memória,
qualquer outra coisa, mas valor residual, efe-:
tivo ou contábil, de fato, não é. A expressão
monetâria falta representatividade para o va-
lor que o bem ainda deverá possuir, ao final'
da duração do contrato.

O valor residual inferior ao valor de mercado
não descaracterizaria, isoladamente, o contra
to de "leasing", mas na hipótese dos autosrse
fixou valor residual simbólico, em Virtude de(,.7

//I"),
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Ler o contrato de arrendamento duração por ter_
po muito Inferior ao de vida util do bem,.obj2
to da operação.

Na hipótese de arrendamento de bens, que !1 te-
nham prazo estimado de vida útil em certo núme
ro de anos, se o contrato de arrendamento ti-
ver o mesmo prazo de duração dos bens, poder—
se- estipular um valor residual inexpressivo,
isto porque o custo de aquisição, na arrendado
ra, estará, normalmente, todo depreciado, com
o valor contábil igual a zero, portanto, Não
há, porém, na hipótese dos autos, diferença al
guma entre o arrendamento, colho foi contrataac
e uma operação comum, reconhecida como finan-
ciamento com correção monetária prefixada.

O argumento de beneficiar-se o fisco com dupla
indidêficia triEutária do imposto de renda por
declarar-se que se o valor constitui receita
para a empresa arrendadora, importa em despesa
para a outra, ou seja, na arrendatária que su-
portou o encargo das contraprestações, é um di
to que pode impressionar ao raciocínio desavi-2
sado,mas não implica no relevo que a defesa pre
tende emprestar-lhe.

A dupla incidência tributária, a bitributaçãe,
semente ocorreria se os efeitos da cobrança do
imposto incidissem sobre o patrimônio da mesma
empresa. Os fatos econômicos são distintos e
autônomas, as empresas. Numa das empresas g lo-
sou-se a dedução pelo disfarce da despesa, mas
tal fato não resulta em desconsiderar-se a re-
ceita que a outra empresa obteve. A glosa de
despesas, que provocam exacerbações ,às disposi
çOes legais e por isso tenham os seus valoresT
submetidos ao uravame do tributo, não enreda a
idéia de dupla incidência do imposto de renda,
pelo fato de constituirem esses valores recei-
ta de outra empresa.

Entendendo a defesa por incabível a presente
exigência sob o argumento de que as importán--
cias lançadas como despesa	 na:. arrendatária
constituiram receita na empresa arrendadora e,
sob essa ótica argtir que a glosa da despesa
implicaria em dupla indidência tributária, ca-
be dizer:

- em primeiro lugar, que a dupla incidência tri
butária no sentido de se ter a mesma v verba
,Submetida duas vezes ã tributação, somente
pode ser assim considerada, independementede
qualquer forma legal estabelecer regras ex-
pressas, se o ônus do tributo for suportado'
pela mesma pessoa jurídica, o que não é o ca
so;

- em segundo lugar, que a legislação fiscal se
alheia a esses fatos, por motivo de ser in--

1) viável determinar em que montante exato uma)
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verba desembolsada por uma pessoa jurídica
sofrerá incidência do tributo da mesma na-
tureza em outra pessoa jurídica, pois nes-
ta aquela verba pode ser aplicada na produ
ção de bens, cuja receita não seja tributa
vel, ou até sujeitar-se a outras causas ou
circunstâncias sobre a qual não redunda _I
tributo algum;

- Em terceiro lugar, que a legislação de re-
gência do imposto de renda somente excluV
a incidência tributária sobre os lucros
apurados e regularmente distribuídos entre
pessoas jurídicas, nos casos em que expres
samente indica, e esta não é a espécie do -S-
autos."

Não há, portanto, como se falar em dupla in-
cidência tributária, ou seja, em bitributa--
ção desses fatos situados em patrimônios e
personalidades jurídicas que se distinguem."

Permanecendo na mesma convicção, voto pela nega

tiva de provimento .o recurso.

NWO-N.:
JW, EDUARDO RANG, DE ALCKMIN - RELATOR
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